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EDITAL  

PROCESSO LICITATÓRIO nº 76/2026 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 8/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada na execução de Serviços de 
Georreferenciamento de Cemitérios, conforme solicitação da Secretaria municipal de 
Viação e Obras Públicas do município de Goioerê-Pr. 

Base Legal: Lei nº 14.133/21 
                     Lei Municipal nº 2.972/2023 
                     Decreto Municipal nº 8.518/2023 

Condição de Participação: 

Exclusividade ME/EPP/Equip ( x )Sim ( )Não 

Critério de Julgamento: 

Menor preço  

Modo de Disputa 
Aberto 

Valor máximo: 
R$ 24.934,10 

 Inicio de recebimento das propostas: 

15/05/202x às 08h:00min 

*horário de Brasília-DF 

Data da sessão pública:  

29/05/2026 às 14h:00minhrs 

*horário de Brasília-DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
(UASG 451481) 

Prazo de entrega: 90 (noventa) dias Vigência: 01 (um) ano 
Recursos Orçamentários: 

Cód.Red. Funcional Programática Fonte Elemento da Despesa 

471 15.004.15.452.0003.2070 00000 3.3.90.39.00.00.00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Disponibilidade do Edital: https://www.goioere.pr.gov.br/licitacao/ 
                                              www.comprasgovernamentais.gov.br 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1. PREÂMBULO 
1.1. Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOERÊ-PR, por 
meio da Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Contratos Administrativos, 
sediada na Av. Amazonas, nº 280, Jardim Lindóia, Goioerê – Paraná, realizará 
Contratação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO por ITEM, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei 
Municipal nº 2.972/2023, Decreto Municipal nº 8.518/2023, demais legislações 
aplicáveis e exigências estabelecidas neste Edital. 
2. DO OBJETO  
2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada na execução 
de Serviços de Georreferenciamento de Cemitérios, conforme solicitação da Secretaria 
municipal de Viação e Obras Públicas do município de Goioerê-Pr., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.2 A licitação será realizada em único item, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 

2.3. Havendo qualquer divergência entre a descrição ou a unidade de medida do 
objeto apresentadas no Edital e aquelas constantes no CATMAT na plataforma 
Compras.gov, prevalecerá a descrição estabelecida no Edital. 

ITEM CATSER 
UN. 

MEDID
A 

QNT DESCRITIVO 

Vlr 
estimado 
unitário 

R$ 

Vlr 
estimado 
total R$ 

1 27316 Serv 01 

SERVIÇOS DE 
GEORREFERENCIAMENT
O DO CEMITÉRIO 
MUNICIPAL DE GOIOERÊ, 
com o objetivo de realizar o 
levantamento topográfico 
completo, incluindo a 
delimitação de áreas, 
identificação de sepulturas e 
criação de mapas 
georreferenciados, referente a 
aproximadamente 36.000 m2. 

24.934,10 24.934,10 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404/1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Da Proposta de Preços: 

4.2.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.2.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.2.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.2.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.2.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.2.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133/2021. 
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art’s. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

4.4.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 
4.6. O licitante deverá realizar o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.6.1. Valor (unitário e total) do item  
4.6.2.  Quantidade cotada, devendo respeitar os quantitativos descritos no termo de 
referência  

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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4.7.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no objeto. 
4.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.11. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.13.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.14. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.16.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.16.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.16.3 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.16.3.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
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4.16.3.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
4.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
4.20. Da Habilitação Jurídica: 

4.20.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
4.20.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
4.20.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
4.20.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
4.20.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020; 
4.20.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
4.20.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
4.20.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 



 

8 
Av. Amazonas, 280 – Jardim Lindóia – CEP: 87360-000 – Goioerê – Paraná 

www.goioere.pr.gov.br 

                

              MUNICÍPIO DE GOIOERÊ 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF: 78.198.975/0001-63  

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
4.20.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
4.20.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
4.20.11. Em caso da participação de COOPERATIVAS, deverá apresentar 
complementarmente as seguintes documentações: 

4.20.11.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto 
nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764/1971; 
4.20.11.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
4.20.11.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução da contratação;  
4.20.11.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/1971, art. 107; 
4.20.11.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 
4.20.11.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
4.20.11.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei n. 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

4.20.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

4.21. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
4.21.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
4.21.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
4.21.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
4.21.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
4.21.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
4.21.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
4.21.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
4.21.8. O licitante detentor do menor preço qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

4.22. Da Qualificação Econômico-Financeira 
4.22.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
4.22.2. Fica dispensado a apresentação de Balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício o devido a entrega imediata dos itens, com base no art. 20 da IN 
67/2021 e art. 70, inc. III, art. 18, inc. IX ambos da Lei nº 14.133/2021. 

4.23. Qualificação Técnica:  
4.23.1 Técnico Operacional: 

4.23.1.1. Comprovação de registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU) ou Conselho Regional de Técnicos Industriais (CRT).  
4.23.1.2. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
contratação. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades da contratação.  
4.23.1.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, por 
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meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente: 

4.23.1.4.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas:  

a) Contrato(s) e/ou atestado(s) que comprove(m) a execução de serviço(s) de 
agrimensura compatível(is) com o objeto, envolvendo georreferenciamento de 
áreas urbanas destinadas a cemitérios municipais, incluindo a elaboração de planta 
e memorial descritivo, em complexidade equivalente ou superior.  
b) Serão admitidos, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados 
de forma concomitante, equivalendo, para fins de comprovação de capacidade 
técnico-operacional, a uma única contratação.  
c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.  
d) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e 
local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.  

4.23.2. Técnico Profissional: 
4.23.2.1. Comprovação de registro ou inscrição do profissional responsável no CREA, 
CAU ou CRT. 
4.23.2.2. Para o Engenheiro Agrimensor, devidamente registrado no CREA, deverá 
ser comprovada experiência em serviços semelhantes ao objeto da contratação, por 
meio de CAT e ART, incluindo:  

a) Levantamento topográfico;  
b) Georreferenciamento de áreas urbanas destinadas a cemitérios municipais;  
c) Demarcação de limites de quadras e lotes;  
d) Elaboração de plantas e memoriais descritivos, com emissão de ART e CAT. 

4.23.2.3. O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do 
contrato, sendo admitida substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração.  
4.23.2.4. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais 
que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 
nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro.  
5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
5.9. Para o envio de lances na Concorrência Eletrônica, será adotado o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
5.9.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.10. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  
5.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
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após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos art’s. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538/2015. 

5.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
5.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

5.14. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

5.14.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.14.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.14.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.14.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.15. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
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5.15.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
5.15.2. empresas brasileiras; 
5.15.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.15.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 

5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
no termo de referência, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.16.1. NÃO será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 
5.16.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
5.16.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
5.16.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

5.17. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.17.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
6. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 
nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus 
ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.4 deste edital. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada 
no objeto. 
7. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos a partir do item 4.20 deste edital, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos art’s 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
7.2. Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados pelo(a) Agente de 
Contratação, devendo ser enviados por meio do sistema opção enviar anexo, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período. 

7.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais (não-digitais) quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
7.4. A verificação pelo Agente de Contratação, no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.5. Os documentos relativos a habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

7.5.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 
fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64): 

7.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
7.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

7.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
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7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
7.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

7.11.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
7.11.2 A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
§5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar 
a licitação. 

7.12. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das documentações; 
7.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a proponente será 
habilitada. 
8. DOS RECURSOS 
8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 10 (dez) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

8.2.1 A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 
anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
8.2.2. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via 
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
8.2.3 Para a efetivação do recurso, alerta-se que o Sistema Eletrônico Compras.gov.br 
exige o preenchimento pela recorrente do campo referente às razões recursais no prazo 
indicado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.2.4. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova 
os documentos obtidos. 

8.3. A intenção de recurso, razões e as contrarrazões, será endereçado ao Agente de 
Contratação, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3.1. O Agente de Contratação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento. 
8.3.2. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.goioere.pr.gov.br, aba portal da transparência, aba processos 
licitatórios. 
9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
9.1. O objeto desta Concorrência será adjudicado e homologado pela Autoridade 
Competente. 
10. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para 
assinar o instrumento contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de convocação, cujo prazo de validade estará nele fixado, sob pena de 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. Na hipótese de o licitante não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
11. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for exigido; 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra, se exigida, em desacordo com as 
especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar a ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
11.1.5. fraudar a licitação 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando exigida.  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/ 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
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11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
licitado.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% sobre o valor licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 
será de 15% a 30% sobre o valor licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
12.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
procedimento de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste 
procedimento e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

12.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos 
os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução Contrato. 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este 
Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido 
até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: sec.licitacoes@goioere.pr.gov.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO, 
LOCAL, VISTORIA E RECEBIMENTO 
14.1. Vigência do Contrato: a vigência será de 01 (um) ano contados a partir da data da 
assinatura citada no extrato do contrato. 
14.2. Condições de entrega/execução: O prazo para início da execução do objeto será 
de até 10 (dez) dias corridos a partir da emissão da Solicitação de Fornecimento devendo 
ser entregue com o prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis.  

14.2.1. A execução deverá atender às exigências da Lei nº 10.267/2001, ao Decreto nº 
4.449/2002, às Normas Técnicas da ABNT (NBR 13.133, NBR 14.166 e correlatas), 
bem como às normas municipais e cartoriais aplicáveis ao georreferenciamento de áreas 
urbanas destinadas a cemitérios.  
14.2.2. As medições e levantamentos deverão estar referenciados ao Sistema Geodésico 
Brasileiro (SGB), utilizando o SIRGAS2000.  
14.2.3. Os levantamentos deverão ser realizados in loco, com equipamentos de precisão 
(GNSS geodésicos, estações totais e drones, quando aplicável).  
14.2.4. Os pontos georreferenciados deverão ser materializados em campo, com marcos 
estáveis e identificáveis, conforme padrões técnicos de demarcação.  
14.2.5. O serviço deverá resultar na entrega dos seguintes produtos técnicos:  

a) Planta georreferenciada da área do cemitério, incluindo quadras, lotes e 
sepulturas;  
b) Memorial descritivo com coordenadas geodésicas, perímetro, área e 
confrontantes;  
c) Arquivo digital compatível com sistemas de informação geográfica (SIG), apto à 
integração com plataformas de gestão municipal;  
d) Relatório técnico conclusivo, descrevendo metodologia, equipamentos utilizados 
e resultados obtidos;  

mailto:sec.licitacoes@goioere.pr.gov.br
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e) Documentos entregues em formato físico (impressos e assinados) e digital (em 
mídia ou via plataforma eletrônica).  

14.2.6. A execução dos serviços deverá observar as Normas Regulamentadoras (NRs) 
aplicáveis, garantindo a segurança da equipe técnica e da comunidade. 9.2.7. O uso de 
drones e demais equipamentos deverá respeitar normas ambientais e de aviação civil, 
evitando impactos negativos.  
14.2.8. Os levantamentos deverão passar por procedimentos de conferência e validação, 
assegurando precisão e confiabilidade dos dados.  
14.2.9. Deverá ser realizado registro fotográfico das etapas de campo e dos marcos 
implantados. 9.2.10. Relatórios parciais poderão ser exigidos para acompanhamento e 
validação pela contratante. 9.2.11. Os arquivos digitais deverão ser entregues em 
formatos abertos e amplamente utilizados, além dos exigidos pelo sistema Betha.  
14.2.12. Os dados deverão conter metadados técnicos (datum, sistema de projeção, 
precisão, metodologia). 9.2.13. Compatibilidade com sistemas de informação 
geográfica e plataformas de gestão municipal deverá ser garantida.  
14.2.14. A ART/RRT deverá ser registrada junto ao CREA/CAU antes do início dos 
serviços. 14.2.15. Todos os documentos técnicos deverão ser assinados por profissional 
habilitado, assumindo responsabilidade formal.  
14.2.16. A contratada deverá apresentar cronograma detalhado com etapas de campo, 
processamento e entrega.  
14.2.17. Reuniões periódicas de acompanhamento poderão ser realizadas para validação 
parcial dos resultados.  
14.2.18. O prazo máximo para conclusão e entrega final deverá ser respeitado conforme 
contrato. 9.2.19. Os produtos deverão ser entregues em formato físico (impressos 
assinados) e digital (mídia ou plataforma eletrônica).  
14.2.20. Deverá ser incluído manual técnico explicativo sobre uso e integração dos 
arquivos digitais.  
14.2.21. Backup dos dados deverá ser disponibilizado em mídia segura.  
14.2.22. A contratada deverá oferecer prazo de garantia para correções de 
inconsistências detectadas após a entrega.  
14.2.23. Suporte técnico deverá ser disponibilizado para integração dos dados no 
sistema municipal.  

Justificativa: para o georreferenciamento de cemitérios municipais, a aplicação direta da 
Lei nº 10.267/2001 e do Decreto nº 4.449/2002 não é obrigatória, porque eles tratam 
especificamente de imóveis rurais e da certificação junto ao INCRA.  
No entanto, esses dispositivos são frequentemente citados como referência normativa, já 
que consolidaram o conceito de georreferenciamento no Brasil e estabeleceram padrões 
de precisão e vinculação a sistemas oficiais de coordenadas (SIRGAS2000).  
As Normas da ABNT (NBR 13.133 e NBR 14.166) são obrigatórias para garantir que o 
levantamento topográfico e o georreferenciamento sejam feitos com precisão técnica e 
dentro dos padrões reconhecidos.  
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14.3. Local da prestação dos serviços: Os serviços serão prestados no Cemitério 
Municipal de Goioerê-PR, localizado na Rua Norte do Paraná, s/n - Bairro Jardim 
Curitiba – Goioerê-PR, em horários a serem agendados com a Secretaria Municipal de 
Viação e Obras Públicas.  
14.4. Vistoria: A avaliação prévia do cemitério, local de execução dos serviços de 
georreferenciamento, é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 7h30 às 17h00.  

14.4.1. Serão disponibilizados data e horário distintos aos interessados em realizar a 
vistoria prévia.  
14.4.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria.  
14.4.3. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 
formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.  
14.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes do 
cemitério relacionados à prestação dos serviços de georreferenciamento, devendo o 
Contratado assumir os ônus decorrentes.  

14.5. Recebimento: Os serviços de georreferenciamento do cemitério serão recebidos 
provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais designados, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências técnicas e administrativas 
previstas neste Termo de Referência.  

14.5.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada, incluindo 
mapas, plantas e arquivos digitais georreferenciados.  
14.5.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços de 
georreferenciamento previstos para aquela fase estiverem integralmente executados e 
entregues em conformidade com os padrões técnicos exigidos.  
14.5.3. O Contratado deverá apresentar, a cada medição, os documentos comprobatórios 
da procedência legal dos dados cartográficos, imagens aéreas ou outros insumos 
utilizados na execução contratual, quando aplicável.  
14.5.4. O prazo para recebimento provisório será contado a partir da comunicação de 
cobrança apresentada pelo Contratado, acompanhada da comprovação da prestação dos 
serviços correspondentes à parcela a ser paga.  
14.5.5. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento 
o período de 05 (cinco) dias corridos.  
14.5.6. Ao final de cada período/evento de faturamento:  
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O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, 
incluindo a análise da precisão dos dados georreferenciados e da qualidade dos produtos 
entregues, em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, podendo 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, havendo mais de um, com a entrega do último.  
14.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços de georreferenciamento em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição até que sejam sanadas todas as pendências apontadas.  

14.6. Especificação da garantia da contratação:  
a) Exatidão das coordenadas geográficas e dos marcos implantados, bem como a 
conformidade dos dados com o Sistema Geodésico Brasileiro (SGB) e o SIRGAS2000.  
b) Validação e aceitação junto aos órgãos municipais e cartoriais competentes, quando 
aplicável.  
c) Fidedignidade das plantas, memoriais descritivos e relatórios técnicos entregues, 
assegurando precisão e clareza das informações.  
d) Adequação técnica e legal dos procedimentos adotados, em conformidade com as 
normas da ABNT (NBR 13.133, NBR 14.166 e correlatas) e demais legislações 
pertinentes.  
e) Caso sejam identificadas inconsistências, falhas ou divergências após a conclusão dos 
trabalhos, a contratada deverá proceder à imediata correção, observando o mesmo 
padrão técnico originalmente contratado, sem ônus adicional para a Administração.  

15. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS 
15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, contados do recebimento da Nota 
Fiscal.  
15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que houver o 
ateste na nota.  
15.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, (CND’s Federal, Trabalhista e Certificado de 
Regularidade do FGTS).  
15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante5.6. Antes de cada pagamento será realizada consulta conforme dispostos no 
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art. 68 da Lei 14.133/21 para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas. 
15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
15.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
15.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
15.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
15.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
15.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação fiscal e trabalhista. 

15.10.1. Será rescindido o contrato com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, emergência ou calamidade pública ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

15.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Administração Pública, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6 / 100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

15.13. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis dentro do prazo de 
vigência do contrato, quando transcorrer o prazo contados da data da apresentação da 
proposta de preço pela licitante. 
15.14. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INPC (índice 
nacional de preços ao consumidor). 
15.15. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
15.16. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
15.17. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
15.18. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
15.19. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
15.20. O reajuste será realizado por apostilamento. 
16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
16.1. As partes deverão fielmente cumprir o contrato, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
16.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  
16.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
16.4. A Responsável pela gestão do contrato será: 

Gestora: Luciana Scudeler Barradas; 
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16.5. Competirá ao gestor, coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como 
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor responsável para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos 
que envolvam possíveis prorrogações, alterações, reequilíbrio, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, cancelamento, formalização de contrato dentre outros que 
envolvam a gestão do contrato.  
16.6. O(s) Responsável(is) pela fiscalização do contrato será: 

Fiscais: Bruno Scardelato Tertulino; Priscila Alves Siqueira; Abdias Abrantes Junior; 
Claudiney Lacerda de Jesus; Vilson Domingos Salvador; Sandra Souza e Souza. 
16.7. Caberá ao(s) fiscal(is) dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação de 
serviços e tudo dará ciência à Administração Municipal, competindo ao mesmo o 
acompanhamento com o objetivo de avaliar o os produtos, bens e serviços nos moldes do 
termo de referência e solicitação de fornecimento, se for o caso, aferir se a quantidade, 
qualidade, tempo e modo de entrega ou da prestação estão compatíveis com os 
indicadores estipulados no termo de referência e solicitação de fornecimento, bem como 
os pormenorizados no termo de referência, para efeito de pagamento conforme o resultado 
pretendido pela Administração e o monitoramento dos aspectos administrativos e fiscais, 
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento, com relação 
a manutenção das obrigações de regularidade fiscal e trabalhista, auferidos mediante a 
verificação das certidões negativas atinentes àquelas mesmas exigidas na habilitação. 

16.7.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
16.7.2. O(s) fiscal(is) do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
16.7.3. As comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos à 
fiscalização ou cumprimento do contrato poderão se dar por intermédio do e-mail 
informado pela contratada na proposta, cabendo à contratada manter o cadastro 
atualizado para tal finalidade, salientando ainda que os prazos serão considerados pela 
administração a partir da data do envio da mensagem independente de recibo ou 
confirmação de leitura.  

16.8. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) conhecerem as normas, as regulamentações e 
os padrões estabelecidos pelo Município, Órgão de Controle Interno e demais legislações 
correlatas, quanto às suas atribuições e responsabilidades. 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no deste Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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17.1.1. entregar o objeto conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, emitir nota fiscal após a conclusão dos serviços, na qual 
constarão as indicações pertinentes a prestação de serviços. 
17.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 13, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
17.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, em caso de 
avarias ou defeitos; 
17.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
17.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação/contratação direta; 
17.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
17.1.7. assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em 
conexão com eles, ainda que acontecido em dependências da Administração; 
17.1.8. responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na prestação 
dos serviços. 
17.1.9. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz. 
17.1.10. Executar os serviços com profissionais habilitados e registrados no conselho 
competente, com emissão da respectiva ART.  
17.1.11. Realizar levantamento planimétrico e delimitação dos limites da área do 
cemitério, utilizando coordenadas geodésicas compatíveis com o Sistema Geodésico 
Brasileiro (SGB).  
17.1.12. Efetuar a demarcação física dos vértices da área com marcos estáveis e 
identificáveis, conforme normas técnicas da ABNT e padrões municipais.  
17.1.13. Fornecer planta e memorial descritivo da área do cemitério, contendo todas as 
informações necessárias para validação cartorial.  
17.1.14. Submeter os dados geoespaciais e documentos técnicos ao Cartório de Registro 
de Imóveis competente, garantindo a regularização da área urbana destinada ao 
cemitério.  
17.1.15. Disponibilizar suporte técnico à Contratante até a conclusão do processo de 
regularização fundiária, incluindo acompanhamento junto ao cartório.  
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17.1.16. Obter anuência dos confrontantes, quando aplicável, mediante assinatura nos 
documentos técnicos pertinentes.  
17.1.17. Garantir precisão posicional dos vértices conforme limites estabelecidos pelo 
Sistema Geodésico Brasileiro.  
17.1.18. Ter capacidade logística para fornecer o objeto dentro do prazo e em 
conformidade com as especificações.  
17.1.19. Realizar, sem ônus adicional, correções exigidas pelo Cartório de Registro de 
Imóveis ou pela Administração.  
17.1.20. Comunicar formalmente à Contratante quaisquer ocorrências que possam 
comprometer prazos, apresentando justificativas e propostas de ajuste.  
17.1.21. Disponibilizar equipe técnica qualificada e suficiente para execução do 
contrato.  
17.1.22. Fornecer e manter em perfeito estado de conservação e calibração todos os 
equipamentos necessários.  
17.1.23. Arcar com todas as despesas operacionais, trabalhistas, fiscais e logísticas 
decorrentes da execução.  
17.1.24. Cumprir normas de segurança do trabalho e ambientais, fornecendo EPIs 
adequados.  
17.1.25. Zelar pela integridade física e patrimonial das áreas de trabalho, evitando 
danos.  
17.1.26. Reparar imediatamente quaisquer danos causados, sem ônus adicional para a 
Administração.  
17.1.27. Entregar todos os produtos contratados em conformidade com as especificações 
técnicas.  
17.1.28. Assegurar que todos os produtos estejam assinados pelo responsável técnico e 
acompanhados da respectiva ART. 
17.1.29. Manter sigilo sobre todas as informações técnicas e cadastrais obtidas durante 
a execução, vedada sua divulgação sem autorização da Administração.  
17.1.30. Responsabilizar-se por casos atípicos não previstos, submetendo-os à 
fiscalização para definição. 

17.2. A Contratada deverá cumprir ainda as seguintes rotinas:  
I. Rotinas de Planejamento  

a) Análise preliminar da área: estudo da legislação municipal e cartorial aplicável.  
b) Definição de metodologia: escolha dos equipamentos (GNSS geodésicos, estação 
total, drones) e normas técnicas (ABNT NBR 13.133, NBR 14.166).  
c) Registro da ART/RRT: junto ao CREA/CAU antes do início dos serviços.  
d) Cronograma detalhado: etapas de campo, processamento e entrega.  

II. Rotinas de Campo  
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a) Implantação de marcos geodésicos: pontos estáveis e identificáveis conforme padrões 
técnicos.  

b) Levantamento topográfico in loco: coleta de coordenadas geodésicas com 
equipamentos de precisão.  
c) Registro fotográfico: das etapas de campo e dos marcos implantados.  
d) Observância das NRs de segurança: proteção da equipe e da comunidade.  
e) Uso de drones: respeitando normas ambientais e de aviação civil.  

III. Rotinas de Processamento  
a) Referenciamento ao SIRGAS2000/SGB: garantir compatibilidade com o sistema 
oficial.  
b) Validação dos dados: conferência de precisão e consistência.  
c) Geração de produtos técnicos:  
d) Planta georreferenciada (quadras, lotes, sepulturas).  
e) Memorial descritivo (coordenadas, perímetro, área, confrontantes).  
f) Arquivos digitais compatíveis com SIG e sistema Betha.  
g) Relatório técnico conclusivo.  

IV. Rotinas de Entrega e Pós-Entrega  
a) Entrega física e digital: documentos assinados e arquivos em mídia/plataforma 
eletrônica.  
b) Manual técnico explicativo: sobre uso e integração dos arquivos digitais.  
c) Backup dos dados: em mídia segura.  
d) Garantia de correções: prazo para ajustes de inconsistências.  
e) Suporte técnico: para integração dos dados no sistema municipal.  
f) Reuniões de acompanhamento: validação parcial dos resultados.  

17.3.  A contratada deverá disponibilizar os seguintes materiais: 
Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, 
sendo:  

I. Equipamentos de topografia e georreferenciamento  
Justificativa: exigência das Normas Técnicas da ABNT – NBR 13.133 e NBR 14.166, 
além das normas municipais e cartoriais aplicáveis ao georreferenciamento urbano.  

a) Receptores GNSS geodésicos com precisão compatível com o SIRGAS2000.  
b) Estações totais devidamente calibradas.  
c) Drones para levantamentos aerofotogramétricos, quando aplicável.  
d) Níveis óticos e acessórios.  

II. Materiais de demarcação e campo  
Justificativa: normas técnicas para materialização de vértices e limites internos do 
cemitério.  

a) Marcos de concreto, piquetes e estacas para delimitação de quadras e lotes.  
b) Placas de identificação resistentes às intempéries para sepulturas e marcos.  
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c) Ferramentas manuais (trenas, martelos, enxadas, pás).  
d) Veículos adequados para transporte da equipe e dos materiais.  

III. Utensílios e suporte operacional  
Justificativa: normas de segurança do trabalho – NR-6 e exigências de entrega 
documental em cartórios e sistemas municipais.  

a) Equipamentos de proteção individual (EPIs) para todos os colaboradores.  
b) Computadores e softwares compatíveis com sistemas de gestão municipal (SIG, 
CAD).  
c) Mídias digitais (pen drives, HD externo) para entrega dos arquivos.  
d) Material de escritório para organização e registro documental.  

IV. Materiais de apoio logístico  
Justificativa: necessidade de deslocamento e suporte em campo, conforme boas práticas 
de execução de serviços topográficos.  

a) Veículos utilitários para transporte de equipe e equipamentos.  
b) Combustíveis e lubrificantes necessários para deslocamentos.  
c) Estruturas provisórias de apoio em campo (barracas, mesas, cadeiras).  
d) Kits de primeiros socorros e sinalização de segurança.  

V. Materiais de registro e documentação  
Justificativa: exigência de entrega física e digital dos produtos técnicos – cartórios e 
sistemas municipais.  

a) Impressoras, plotters e papel técnico para plantas e relatórios.  
b) Pastas, caixas e etiquetas para organização documental.  
c) Softwares de edição cartográfica e geoespacial (CAD, GIS).  
d) Mídias digitais adicionais (HD externo, DVDs, nuvem corporativa) para backup dos 
arquivos.  

VI. Materiais de segurança e sustentabilidade  
Justificativa: cumprimento das normas ambientais e de segurança do trabalho – NR-9, 
NR- 18 e correlatas.  

a) Equipamentos de proteção coletiva (cones, fitas de isolamento, placas de aviso).  
b) EPIs adicionais conforme atividade (botas, luvas, óculos, protetores auriculares).  
c) Recipientes para coleta de resíduos e descarte ambientalmente correto.  
d) Extintores e equipamentos de prevenção contra incêndios.  

VII. Materiais de comunicação  
Justificativa: necessidade de integração da equipe em campo e transmissão de dados para 
sistemas municipais.  

a) Rádios comunicadores ou celulares corporativos para integração da equipe.  
b) Internet móvel ou satelital para transmissão de dados em áreas remotas.  
c) Sistemas de rastreamento e monitoramento de veículos/equipamentos.  

17.4. Para fins de comprovação e assinatura do contrato/ata: 
17.4.1. A contratada deverá apresentar vínculo profissional do responsável técnico, 
através da apresentação de um dos seguintes documentos, mediante cópia: 

a) Carteira de Trabalho contendo as anotações de contrato de trabalho;  
b) Contrato de Prestação de Serviços;  
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c) Contrato Social, no caso de sócio ou diretor;  
d) Declaração de contratação futura com anuência do profissional. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
18.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
propostas e documentos observarão o horário de Brasília-DF. 
18.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante comunicação acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site do município 
https://www.goioere.pr.gov.br/licitacao/, ou no portal de compras 
www.comprasgovernamentais.gov.br.  
18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
Anexo II - Termo de Referência; 
Anexo III - Modelo da Proposta; 
Anexo IV - Minuta do Contrato 

 
Goioerê-Pr, 14 de maio de 2026 

 
Assinado digitalmente 

CLAUDIA ADRIANA CACELA ILTO DE MOURA 
Secretária de Compras, Licitações e  

Contratos Administrativos 

https://www.goioere.pr.gov.br/licitacao/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
Disponível através do link: 
https://transparencia.betha.cloud/#/HbaroMbs1JAtsYb3aIbudQ==  

 
 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  
Disponível através do link: 
https://transparencia.betha.cloud/#/HbaroMbs1JAtsYb3aIbudQ==  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://transparencia.betha.cloud/#/HbaroMbs1JAtsYb3aIbudQ==
https://transparencia.betha.cloud/#/HbaroMbs1JAtsYb3aIbudQ==
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ANEXO III 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão Social/Nome: CNPJ/CPF: 
Endereço: Bairro 
Cidade: Estado: CEP: 
Telefone/Celular: Email:  
Banco: Agência Conta C ou Pou.: 

 
A proponente acima nomeada, vem apresentar a sua proposta de preços, referente 

a Concorrência Eletrônica n° ___/2026, conforme abaixo relacionado: 

Item Und. Qtd Descrição 
Vlr unitário 

R$ 
Vlr total  

R$ 

1      

2      
 
Declaramos que:  
1) O prazo de validade da presente proposta é de ___ (______) dias, a contar da presente 
data. 
2) O(s) local(is), horários e prazos de execução/entrega do objeto, será conforme o Termo 
de Referência e Solicitação de fornecimento. 
3) Ciência ao prazo de pagamento de até 30 (trinta) dias, a contar a partir do recebimento 
e constatação de que o objeto foi devidamente recebido, em conformidade com as 
especificações do Edital, Termo de Referência e solicitação de fornecimento. 
4) Aceitamos todas as condições do processo, responsabilizando-nos por esta proposta e 
pelo cumprimento de todas as legislações pertinentes. 
5) Contato para envio de Solicitações/Pedidos, bem como possíveis comunicações 
referentes a contratação deverão ser através do Fone ( ) ____-____ e E-mail: 
________@_______.  
6) O preposto responsável, caso seja necessário o contato da administração será o Sr.(a)  
xxxxxxxxxxxxxxxxx, fone (ddd) xxxxx-xxxx. 
7) Cientes de que comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos 
à fiscalização ou cumprimento ocorrerão por intermédio do e-mail informado, 
responsabilizando-nos em manter o cadastro atualizado para tal finalidade.  
8) Cientes de que os prazos serão considerados pela administração a partir da data do 
envio da mensagem independente de recibo ou confirmação de leitura. 
 
Cidade, data.  

____________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

RG/CPF: 
Cargo: 

 

https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca
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ANEXO IV 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
GOIOERÊ-PR E A EMPRESA _____. 

 

O Município de Goioerê-PR, com sede no(a) Av. Amazonas, nº 280, Jardim Lindóia, na 
cidade de Goioerê, Estado Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 78.198.975/0001-63, 
neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal PEDRO ANTÔNIO DE 
OLIVEIRA COELHO, nomeado através do Termo Especial de Posse, mandato 1º de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2029, matrícula funcional nº 604009, portador da 
cédula de Identidade RG nº _________, inscrito no CPF sob o nº ______________, 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa _____________ inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº____________, sediado(a) na cidade de ___________, na 
_____________ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________, expedida 
pela (o) __________, e inscrito no CPF nº ____________, tendo em vista o que consta 
no Processo nº ___/____ e em observância às disposições da e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal nº 2.972/2023, Decreto 
Municipal nº 8.518/2023 e demais legislação aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº ___/2026, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada 
na execução de Serviços de Georreferenciamento de Cemitérios, conforme solicitação 
da Secretaria municipal de Viação e Obras Públicas do município de Goioerê-Pr., 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. Detalhamento dos itens  

ITEM CATSER 
UN. 

MEDID
A 

QNT DESCRITIVO 

Vlr 
estimado 
unitário 

R$ 

Vlr 
estimado 
total R$ 

1 27316 Serv 01 

SERVIÇOS DE 
GEORREFERENCIAMENT
O DO CEMITÉRIO 
MUNICIPAL DE GOIOERÊ, 
com o objetivo de realizar o 
levantamento topográfico 
completo, incluindo a 
delimitação de áreas, 
identificação de sepulturas e 
criação de mapas 
georreferenciados, referente a 
aproximadamente 36.000 m2. 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta da contratada; 
1.3.4. Demais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da publicação do 
contrato no diário oficial dos municípios do Paraná, podendo ser prorrogado na forma do 
art. da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ xxx (xxx). 
3.2 No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas provenientes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Cód.Red. Funcional Programática Fonte Elemento da Despesa 

471 15.004.15.452.0003.2070 00000 3.3.90.39.00.00.00 

4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da contratação, por meio de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o município 
atestar o recebimento. 
5.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, (CNDs Federal, Trabalhista e Certificado de 
Regularidade do FGTS). 
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5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
5.5. Antes de cada pagamento será realizada consulta conforme dispostos no art. 68 da 
Lei 14.133/21 para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas. 
5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação fiscal e trabalhista. 
5.11.1. Será rescindido o contrato com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, emergência ou calamidade pública ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o prestador não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Administração Pública, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6 / 100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis dentro do prazo de 
vigência do contrato, quando transcorrer o prazo contados da data da apresentação da 
proposta de preço pela licitante. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INPC (índice 
nacional de preços ao consumidor). 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual, nos termos da Lei 
nº 14.133/2021, salvo mediante prévia e expressa autorização da Administração, 
devidamente motivada. 
A vedação ao parcelamento do objeto contratual encontra fundamento na necessidade de 
assegurar que os serviços de georreferenciamento do Cemitério Municipal de Goioerê 
sejam executados de forma integral e contínua pela empresa contratada. Trata-se de 
atividade técnica especializada que envolve levantamento topográfico preciso, 
delimitação de áreas e adequação às normas legais e cartoriais aplicáveis, com impacto 
direto na regularização fundiária e na conformidade dos registros imobiliários. O 
fracionamento da execução poderia comprometer a uniformidade dos dados, gerar 
inconsistências nos mapas e dificultar a validação jurídica dos atos de registro. A 
execução integral pela contratada garante maior controle da Administração sobre a 
qualidade dos levantamentos, a precisão das informações georreferenciadas e o 
cumprimento dos prazos estabelecidos, preservando a confiabilidade e a integridade do 
contrato. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA/EXECUÇÃO, LOCAL, VISTORIA E 
RECEBIMENTO 

9.1. Condições de entrega/execução: O prazo para início da execução do objeto será de 
até 10 (dez) dias corridos a partir da emissão da Solicitação de Fornecimento devendo 
ser entregue com o prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis.  

9.1.1. A execução deverá atender às exigências da Lei nº 10.267/2001, ao Decreto nº 
4.449/2002, às Normas Técnicas da ABNT (NBR 13.133, NBR 14.166 e correlatas), 
bem como às normas municipais e cartoriais aplicáveis ao georreferenciamento de áreas 
urbanas destinadas a cemitérios.  
9.1.2. As medições e levantamentos deverão estar referenciados ao Sistema Geodésico 
Brasileiro (SGB), utilizando o SIRGAS2000.  
9.1.3. Os levantamentos deverão ser realizados in loco, com equipamentos de precisão 
(GNSS geodésicos, estações totais e drones, quando aplicável).  
9.1.4. Os pontos georreferenciados deverão ser materializados em campo, com marcos 
estáveis e identificáveis, conforme padrões técnicos de demarcação.  
9.1.5. O serviço deverá resultar na entrega dos seguintes produtos técnicos:  

a) Planta georreferenciada da área do cemitério, incluindo quadras, lotes e 
sepulturas;  
b) Memorial descritivo com coordenadas geodésicas, perímetro, área e 
confrontantes;  
c) Arquivo digital compatível com sistemas de informação geográfica (SIG), apto à 
integração com plataformas de gestão municipal;  
d) Relatório técnico conclusivo, descrevendo metodologia, equipamentos utilizados 
e resultados obtidos;  
e) Documentos entregues em formato físico (impressos e assinados) e digital (em 
mídia ou via plataforma eletrônica).  
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9.1.6. A execução dos serviços deverá observar as Normas Regulamentadoras (NRs) 
aplicáveis, garantindo a segurança da equipe técnica e da comunidade. 9.2.7. O uso de 
drones e demais equipamentos deverá respeitar normas ambientais e de aviação civil, 
evitando impactos negativos.  
9.1.8. Os levantamentos deverão passar por procedimentos de conferência e validação, 
assegurando precisão e confiabilidade dos dados.  
9.1.9. Deverá ser realizado registro fotográfico das etapas de campo e dos marcos 
implantados.  
9.1.10. Relatórios parciais poderão ser exigidos para acompanhamento e validação pela 
contratante.  
9.1.11. Os arquivos digitais deverão ser entregues em formatos abertos e amplamente 
utilizados, além dos exigidos pelo sistema Betha.  
9.1.12. Os dados deverão conter metadados técnicos (datum, sistema de projeção, 
precisão, metodologia).  
9.1.13. Compatibilidade com sistemas de informação geográfica e plataformas de gestão 
municipal deverá ser garantida.  
9.1.14. A ART/RRT deverá ser registrada junto ao CREA/CAU antes do início dos 
serviços.  
9.1.15. Todos os documentos técnicos deverão ser assinados por profissional habilitado, 
assumindo responsabilidade formal.  
9.1.16. A contratada deverá apresentar cronograma detalhado com etapas de campo, 
processamento e entrega.  
9.1.17. Reuniões periódicas de acompanhamento poderão ser realizadas para validação 
parcial dos resultados.  
9.1.18. O prazo máximo para conclusão e entrega final deverá ser respeitado conforme 
contrato.  
9.1.19. Os produtos deverão ser entregues em formato físico (impressos assinados) e 
digital (mídia ou plataforma eletrônica).  
9.1.20. Deverá ser incluído manual técnico explicativo sobre uso e integração dos 
arquivos digitais.  
9.1.21. Backup dos dados deverá ser disponibilizado em mídia segura.  
9.1.22. A contratada deverá oferecer prazo de garantia para correções de inconsistências 
detectadas após a entrega.  
9.1.23. Suporte técnico deverá ser disponibilizado para integração dos dados no sistema 
municipal.  

Justificativa: para o georreferenciamento de cemitérios municipais, a aplicação direta da 
Lei nº 10.267/2001 e do Decreto nº 4.449/2002 não é obrigatória, porque eles tratam 
especificamente de imóveis rurais e da certificação junto ao INCRA.  
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No entanto, esses dispositivos são frequentemente citados como referência normativa, já 
que consolidaram o conceito de georreferenciamento no Brasil e estabeleceram padrões 
de precisão e vinculação a sistemas oficiais de coordenadas (SIRGAS2000).  
As Normas da ABNT (NBR 13.133 e NBR 14.166) são obrigatórias para garantir que o 
levantamento topográfico e o georreferenciamento sejam feitos com precisão técnica e 
dentro dos padrões reconhecidos.  
9.2. Local da prestação dos serviços: Os serviços serão prestados no Cemitério 
Municipal de Goioerê-PR, localizado na Rua Norte do Paraná, s/n - Bairro Jardim 
Curitiba – Goioerê-PR, em horários a serem agendados com a Secretaria Municipal de 
Viação e Obras Públicas.  
9.3. Vistoria: A avaliação prévia do cemitério, local de execução dos serviços de 
georreferenciamento, é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 7h30 às 17h00.  

9.3.1. Serão disponibilizados data e horário distintos aos interessados em realizar a 
vistoria prévia.  
9.3.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria.  
9.3.3. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 
formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.  
9.3.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes do 
cemitério relacionados à prestação dos serviços de georreferenciamento, devendo o 
Contratado assumir os ônus decorrentes.  

9.4. Recebimento: Os serviços de georreferenciamento do cemitério serão recebidos 
provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais designados, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências técnicas e administrativas 
previstas neste Termo de Referência.  

9.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 
no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada, incluindo mapas, 
plantas e arquivos digitais georreferenciados.  
9.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços de 
georreferenciamento previstos para aquela fase estiverem integralmente executados e 
entregues em conformidade com os padrões técnicos exigidos.  
9.4.3. O Contratado deverá apresentar, a cada medição, os documentos comprobatórios 
da procedência legal dos dados cartográficos, imagens aéreas ou outros insumos 
utilizados na execução contratual, quando aplicável.  
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9.4.4. O prazo para recebimento provisório será contado a partir da comunicação de 
cobrança apresentada pelo Contratado, acompanhada da comprovação da prestação dos 
serviços correspondentes à parcela a ser paga.  
9.4.5. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento 
o período de 05 (cinco) dias corridos.  
9.4.6. Ao final de cada período/evento de faturamento:  

a) O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, 
incluindo a análise da precisão dos dados georreferenciados e da qualidade dos 
produtos entregues, em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, 
podendo resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, havendo mais de um, com a entrega do último.  
9.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços de georreferenciamento em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição até que sejam sanadas todas as pendências apontadas.  

9.5. Especificação da garantia da contratação:  
a) Exatidão das coordenadas geográficas e dos marcos implantados, bem como a 
conformidade dos dados com o Sistema Geodésico Brasileiro (SGB) e o SIRGAS2000.  
b) Validação e aceitação junto aos órgãos municipais e cartoriais competentes, quando 
aplicável.  
c) Fidedignidade das plantas, memoriais descritivos e relatórios técnicos entregues, 
assegurando precisão e clareza das informações.  
d) Adequação técnica e legal dos procedimentos adotados, em conformidade com as 
normas da ABNT (NBR 13.133, NBR 14.166 e correlatas) e demais legislações 
pertinentes.  
e) Caso sejam identificadas inconsistências, falhas ou divergências após a conclusão dos 
trabalhos, a contratada deverá proceder à imediata correção, observando o mesmo 
padrão técnico originalmente contratado, sem ônus adicional para a Administração.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
DO CONTRATO 

10.1. As partes deverão fielmente cumprir o contrato, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  
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10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
10.4. A Responsável pela gestão do contrato será: 

Gestora: Luciana Scudeler Barradas; 
10.5. Competirá ao gestor, coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como 
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor responsável para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos 
que envolvam possíveis prorrogações, alterações, reequilíbrio, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, cancelamento, formalização de contrato dentre outros que 
envolvam a gestão do contrato.  
10.6. O(s) Responsável(is) pela fiscalização do contrato será: 

Fiscais: Bruno Scardelato Tertulino; Priscila Alves Siqueira; Abdias Abrantes Junior; 
Claudiney Lacerda de Jesus; Vilson Domingos Salvador; Sandra Souza e Souza. 
10.7. Caberá ao(s) fiscal(is) dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação de 
serviços e tudo dará ciência à Administração Municipal, competindo ao mesmo o 
acompanhamento com o objetivo de avaliar o os produtos, bens e serviços nos moldes do 
termo de referência e solicitação de fornecimento, se for o caso, aferir se a quantidade, 
qualidade, tempo e modo de entrega ou da prestação estão compatíveis com os 
indicadores estipulados no termo de referência e solicitação de fornecimento, bem como 
os pormenorizados no termo de referência, para efeito de pagamento conforme o resultado 
pretendido pela Administração e o monitoramento dos aspectos administrativos e fiscais, 
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento, com relação 
a manutenção das obrigações de regularidade fiscal e trabalhista, auferidos mediante a 
verificação das certidões negativas atinentes àquelas mesmas exigidas na habilitação. 

10.7.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
10.7.2. O(s) fiscal(is) do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
10.7.3. As comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos à 
fiscalização ou cumprimento do contrato poderão se dar por intermédio do e-mail 
informado pela contratada na proposta, cabendo à contratada manter o cadastro 
atualizado para tal finalidade, salientando ainda que os prazos serão considerados pela 
administração a partir da data do envio da mensagem independente de recibo ou 
confirmação de leitura.  
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10.8. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) conhecerem as normas, as regulamentações e 
os padrões estabelecidos pelo Município, Órgão de Controle Interno e demais legislações 
correlatas, quanto às suas atribuições e responsabilidades. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE 
11.1 São obrigações da Contratante: 

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja reparado ou corrigido; 
11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio 
de comissão/servidor especialmente designado; 
11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços 
prestados, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
11.1.6. responder eventuais pedidos de reestabelecimento de equilíbrio econômico-
financeiro, feitos pelo Contratado, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do 
protocolo, nos termos do art. 92, inc. XI da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. executar o objeto conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, emitir nota fiscal após a conclusão dos serviços, na qual 
constarão as indicações pertinentes a prestação de serviços. 
12.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 13, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, em caso de 
avarias ou defeitos; 
12.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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12.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação/contratação direta; 
12.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
12.1.7. assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em 
conexão com eles, ainda que acontecido em dependências da Administração; 
12.1.8. responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na prestação 
dos serviços. 
12.1.9. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz. 
12.1.10. Executar os serviços com profissionais habilitados e registrados no conselho 
competente, com emissão da respectiva ART.  
12.1.11. Realizar levantamento planimétrico e delimitação dos limites da área do 
cemitério, utilizando coordenadas geodésicas compatíveis com o Sistema Geodésico 
Brasileiro (SGB).  
12.1.12. Efetuar a demarcação física dos vértices da área com marcos estáveis e 
identificáveis, conforme normas técnicas da ABNT e padrões municipais.  
12.1.13. Fornecer planta e memorial descritivo da área do cemitério, contendo todas as 
informações necessárias para validação cartorial.  
12.1.14. Submeter os dados geoespaciais e documentos técnicos ao Cartório de Registro 
de Imóveis competente, garantindo a regularização da área urbana destinada ao 
cemitério.  
12.1.15. Disponibilizar suporte técnico à Contratante até a conclusão do processo de 
regularização fundiária, incluindo acompanhamento junto ao cartório.  
12.1.16. Obter anuência dos confrontantes, quando aplicável, mediante assinatura nos 
documentos técnicos pertinentes.  
12.1.17. Garantir precisão posicional dos vértices conforme limites estabelecidos pelo 
Sistema Geodésico Brasileiro.  
12.1.18. Ter capacidade logística para fornecer o objeto dentro do prazo e em 
conformidade com as especificações.  
12.1.19. Realizar, sem ônus adicional, correções exigidas pelo Cartório de Registro de 
Imóveis ou pela Administração.  
12.1.20. Comunicar formalmente à Contratante quaisquer ocorrências que possam 
comprometer prazos, apresentando justificativas e propostas de ajuste.  
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12.1.21. Disponibilizar equipe técnica qualificada e suficiente para execução do 
contrato.  
12.1.22. Fornecer e manter em perfeito estado de conservação e calibração todos os 
equipamentos necessários.  
12.1.23. Arcar com todas as despesas operacionais, trabalhistas, fiscais e logísticas 
decorrentes da execução.  
12.1.24. Cumprir normas de segurança do trabalho e ambientais, fornecendo EPIs 
adequados.  
12.1.25. Zelar pela integridade física e patrimonial das áreas de trabalho, evitando 
danos.  
12.1.26. Reparar imediatamente quaisquer danos causados, sem ônus adicional para a 
Administração.  
12.1.27. Entregar todos os produtos contratados em conformidade com as especificações 
técnicas.  
12.1.28. Assegurar que todos os produtos estejam assinados pelo responsável técnico e 
acompanhados da respectiva ART. 
12.1.29. Manter sigilo sobre todas as informações técnicas e cadastrais obtidas durante 
a execução, vedada sua divulgação sem autorização da Administração.  
12.1.30. Responsabilizar-se por casos atípicos não previstos, submetendo-os à 
fiscalização para definição. 

12.2. A Contratada deverá cumprir ainda as seguintes rotinas:  
I. Rotinas de Planejamento  
a) Análise preliminar da área: estudo da legislação municipal e cartorial aplicável.  
b) Definição de metodologia: escolha dos equipamentos (GNSS geodésicos, estação 
total, drones) e normas técnicas (ABNT NBR 13.133, NBR 14.166).  
c) Registro da ART/RRT: junto ao CREA/CAU antes do início dos serviços.  
d) Cronograma detalhado: etapas de campo, processamento e entrega.  
II. Rotinas de Campo  
a) Implantação de marcos geodésicos: pontos estáveis e identificáveis conforme padrões 
técnicos.  

b) Levantamento topográfico in loco: coleta de coordenadas geodésicas com equipamentos de 
precisão.  

d) Registro fotográfico: das etapas de campo e dos marcos implantados.  
e) Observância das NRs de segurança: proteção da equipe e da comunidade.  
f) Uso de drones: respeitando normas ambientais e de aviação civil.  
III. Rotinas de Processamento  
a) Referenciamento ao SIRGAS2000/SGB: garantir compatibilidade com o sistema 
oficial.  
b) Validação dos dados: conferência de precisão e consistência.  
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c) Geração de produtos técnicos:  
d) Planta georreferenciada (quadras, lotes, sepulturas).  
e) Memorial descritivo (coordenadas, perímetro, área, confrontantes).  
f) Arquivos digitais compatíveis com SIG e sistema Betha.  
g) Relatório técnico conclusivo.  
IV. Rotinas de Entrega e Pós-Entrega  
a) Entrega física e digital: documentos assinados e arquivos em mídia/plataforma 
eletrônica.  
b) Manual técnico explicativo: sobre uso e integração dos arquivos digitais.  
c) Backup dos dados: em mídia segura.  
d) Garantia de correções: prazo para ajustes de inconsistências.  
e) Suporte técnico: para integração dos dados no sistema municipal.  
f) Reuniões de acompanhamento: validação parcial dos resultados.  

12.3.  A contratada deverá disponibilizar os seguintes materiais: 
Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, 
sendo:  

I. Equipamentos de topografia e georreferenciamento  
Justificativa: exigência das Normas Técnicas da ABNT – NBR 13.133 e NBR 14.166, 
além das normas municipais e cartoriais aplicáveis ao georreferenciamento urbano.  
a) Receptores GNSS geodésicos com precisão compatível com o SIRGAS2000.  
b) Estações totais devidamente calibradas.  
c) Drones para levantamentos aerofotogramétricos, quando aplicável.  
d) Níveis óticos e acessórios.  
II. Materiais de demarcação e campo  
Justificativa: normas técnicas para materialização de vértices e limites internos do 
cemitério.  
a) Marcos de concreto, piquetes e estacas para delimitação de quadras e lotes.  
b) Placas de identificação resistentes às intempéries para sepulturas e marcos.  
c) Ferramentas manuais (trenas, martelos, enxadas, pás).  
d) Veículos adequados para transporte da equipe e dos materiais.  
III. Utensílios e suporte operacional  
Justificativa: normas de segurança do trabalho – NR-6 e exigências de entrega 
documental em cartórios e sistemas municipais.  
a) Equipamentos de proteção individual (EPIs) para todos os colaboradores.  
b) Computadores e softwares compatíveis com sistemas de gestão municipal (SIG, 
CAD).  
c) Mídias digitais (pen drives, HD externo) para entrega dos arquivos.  
d) Material de escritório para organização e registro documental.  
IV. Materiais de apoio logístico  
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Justificativa: necessidade de deslocamento e suporte em campo, conforme boas práticas 
de execução de serviços topográficos.  
a) Veículos utilitários para transporte de equipe e equipamentos.  
b) Combustíveis e lubrificantes necessários para deslocamentos.  
c) Estruturas provisórias de apoio em campo (barracas, mesas, cadeiras).  
d) Kits de primeiros socorros e sinalização de segurança.  
V. Materiais de registro e documentação  
Justificativa: exigência de entrega física e digital dos produtos técnicos – cartórios e 
sistemas municipais.  
a) Impressoras, plotters e papel técnico para plantas e relatórios.  
b) Pastas, caixas e etiquetas para organização documental.  
c) Softwares de edição cartográfica e geoespacial (CAD, GIS).  
d) Mídias digitais adicionais (HD externo, DVDs, nuvem corporativa) para backup dos 
arquivos.  
VI. Materiais de segurança e sustentabilidade  
Justificativa: cumprimento das normas ambientais e de segurança do trabalho – NR-9, 
NR- 18 e correlatas.  
a) Equipamentos de proteção coletiva (cones, fitas de isolamento, placas de aviso).  
b) EPIs adicionais conforme atividade (botas, luvas, óculos, protetores auriculares).  
c) Recipientes para coleta de resíduos e descarte ambientalmente correto.  
d) Extintores e equipamentos de prevenção contra incêndios.  
VII. Materiais de comunicação  
Justificativa: necessidade de integração da equipe em campo e transmissão de dados 
para sistemas municipais.  
a) Rádios comunicadores ou celulares corporativos para integração da equipe.  
b) Internet móvel ou satelital para transmissão de dados em áreas remotas.  
c) Sistemas de rastreamento e monitoramento de veículos/equipamentos.  

12.4. Para fins de comprovação e assinatura do contrato/ata: 
12.4.1. A contratada deverá apresentar vínculo profissional do responsável técnico, 
através da apresentação de um dos seguintes documentos, mediante cópia: 

a) Carteira de Trabalho contendo as anotações de contrato de trabalho;  
b) Contrato de Prestação de Serviços;  
c) Contrato Social, no caso de sócio ou diretor;  
d) Declaração de contratação futura com anuência do profissional. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
13.1. O Contratado incorrerá em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  
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13.2. O Contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas 
seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
b) deixar de entregar a documentação exigida;  
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 
declaração falsa durante julgamento e análise ou na execução do contrato; 
g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.3. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos proponentes e/ou 
contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.4. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da 
infração cometida, assim, a Administração considerará:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.5. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.  
13.6. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato ou celebrado com contratação direta e será aplicada 
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/21.  
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13.6.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente; 
13.6.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções 
dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21.  
13.8. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor 
global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução; 
a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em 
compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto na Lei 14.133/21.  
13.9. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação; 
13.11.2. Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.12. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  

a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput do art. 158 da Lei 14.133/21; 
b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 2013; 
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c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
13.13. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 
disposições da Lei 14.133/21. 
13.14. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.6.3. Indenizações e multas. 

14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, conforme art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).  

14.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
conforme art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 
15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
15.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art’s. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do 
art. 132 da Lei nº 14.133/2021. 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1. Os licitantes e o(s) contratado(s) devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção 

18.3 Na Hipótese de financiamento, parcial, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financeiros pelo organismo se, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo; 
18.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos 
os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial do Município, na forma prevista na Lei Municipal nº 2.972/2023. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 
20.1. É eleito o Foro de Goioerê-Pr para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

20.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  

 
Goioerê-Pr, ___ de ____________ de 2026 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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______________________________            ___________________________________ 

CONTRATANTE                                             CONTRATADA 

 

Testemunhas 

______________________________              __________________________________ 

NOME:                                                              NOME: 

RG nº:                                                               RG nº: 

 



Data de criação do documento: 14/05/2026 às 15:08:30

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

W65        K96        W98        L52

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/W65-K96-W98-L52
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